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CHAIiIADA PÚBLICA N,O (l()í/2024 - CP

TERMO DE CO|-ABORAÇÂO No 2208.02.2024

PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE
PACOTI - CE, ATRAVES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇOES, E A
ENTIDADE (ORGANIZAÇÃO DE SOCIEDADE CiVIL) PARA
OS FINS QUE ABAIXO ESPECIFiCA.

A PREFEITURA ltlUNlClPAL DE PACOT-CEARÁ, pessoa juridica de direito público inbmo, inscrita no CNPJ(MF) No
07.910.755/000í-72 e CGF N0 06.920.'183, sito Pacoti -Ceará, através da Secretaria de Educaçáo, Ciência, Tecnologia
e lnovações neste ato representada pelo seu pela Ordenador de Despesas o Sr. João Paulo santos Mota, brasileiro,
inscrito no CPF/MF sob o n0 054.037.353-21 doravante denominado CoNTRATANTE e a Empresa INSTITUTo DE
AP0l0 A TECNOLOGIA, EDUCAÇÃO, GESTÃO E INOVAÇÀO ITG , inscrila no CNPJ sob o no 49.869.'t3ô/000í-21 sede
à Rua Vereador PedÍo Paulo, í460, Sala 03, BAIRRO, Parque Manibura, Fortaleza-Ce - CEP: 60.82í-716 neste ato
Íêgesêntada por Sr. Francisco de Assis BêÍtÍand Filho, brasileiro, inscrito no CPF/MF: 734.575.403{6 doravante
denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente TERMO DE COLABORAÇÃO, com fundamento no Processo
AdministÍativo n" 00112024 - CP e na Lei Federal n0 13.0í 9, de 31 de julho de 2014, sujeitando-se, no que couber, as
normas contidas na Lei Fedenl no 14.333, de 01 de abril de 2021, mediante as seguintes clausulas e condiçoes:

t. CúUSULAPRIMEIRA.DOOBJETO
I . I . O presenE TeÍmo de Colaboração é para a execução de Proieto de projetos apresentados por organizações da

sociedade civil (OSC) para execução de projeto Esportivo/Educacional - lvlodalidade Ginastica Rítmica, para

crianças e adolescentes, de faixa etária de 04 á 13 anos, residente no Município de Pacoti, visando incluir a ginásticâ
ílmica no calendário de esportivo e educacional do município trazendo benêfícios tangíveis e intangíveis para a

comunidade, pÍomovendo um estilo de vida ativo, saúde e bem-estar, além de Íortalecer os laços comunitários e
estimular o desenvolvimento esportivo local, conÍorme o Plano de Trabalho que melhor se adequar ao objeto a ser
pactuado.

'1.2. Nâo poderão ser dêstinados recursos para atender a despesas diversas daquelas previstas no Plâno de Trabalho,
salvo justificadas.

2. CúUSUIáSEGUNDA.DASOBRIGAÇOES
2.í. São obrigaçoes dos Parceiros:

2.1.1. DA ADMTNTSTRAçÃO pÚgUCA rr,lUrurcrplt:
2.1.1.í. Fomecer manuais específicos de prêstação de contas as organizações da sociedade civil por ocasião da

cêlebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oÍiciais dê comunicação as referidas

organizaçôes eventuais alterações no seu conteúdo.
2.1.1.2. Emitir rclatório técnico de monitoramento e avaliação designada, que homologara, independenternente da
ohigabÍiedade de apresentâção da prestação de contas devida pela OSC;

2.1.1.3. Realizar, nas parcerias com vigência superior a urn ano, pesquisa de satisfação com os beneficiários de plano

de tÍabalho e utilizar os resultados como subsidio na avaliaçâo da parceria celebrada e do cumpnmento dos objetivos
pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades deÍinidas;

2.í.1.4. Liberar os Íêcursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao cronograma de desêmbolso nâ

foÍma píeüsta na CLAUSULA TERCEIRA, que guadara consonância com as metas, fases ou etap6 de execução do
objeb do Termo de ColaboraÉo;

2.1.1,4,1. Promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria;

2.í .1 .4.2. Na hipótese de o gestor da pârceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão
ou entidade, o administrador público deverá dêsignar novo gestor, com as respectivas

responsabilidades;

2.1.1.4.3. lnstaurar tomada dê contas antes do término da parceÍia, ante a conteshção de evidências
de inegularidades na execução do objeto da parceria.
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2.1.2, DA ORGANTZAÇÃo DA SoC|EDADE CrVrL . oSC:
2.1.2.í. Prestar contâs dos recursos recebidos por meio deste têÍmo de colaboração;

2.1.2.2. Divulgar na intemet e em locais visiveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em quê exerça suas
ações bda a parcerias celebradas com o poder público, contendo, no minimo, as informaçÕes requeridas no parágrafo

..*'*-,...... . . .unico do art. 11 da Lei no 13.019/2014;
2.1.2.3, Manter e movimentar os recursos na conta bancária especiÍica observado o disposto no aÍt. 51 da Lei no

13.019t2014;
2.1 .2.4, Responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e Íinanceiro dos recursos recebidos, inclusive no
que diz respeito às despesas de custeio e de pessoal;
2.1.2.5. Responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, íscais e comerciais
relacionados à execuçáo do objeto previsto no Termo de Colaboração, não implicando responsabilidade solidária ou
subsidiária da administração pública a inadimplência da OSC êm relação ao referido pagamento, os ónus incidentes
sobre o objeto da parceria ou os danos deconentes de restrição à sua execução;

3. CúI,SUI.ATERCEIRA- Dos RECURSoS FINANCEIRoS
3iÍ. O montanb btal de recursos a serem empregados na execução do objeto do presente Termo de Colaboração é de
R0 390.1911,00 (hezentos e noventa e nove mil, quatrocentos ê noventa rcais) o qual será repassado de acoÍdo com
o cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho, as quais deverâo ser depositadas na conta específica da
PROPONENTE, isênta de tarifâ bancária vinculada ao objeto (Banco do Bnasil, Agência no 374-3, Conta Conente n0

7447't-S],.

3.2. O MunicíçÍo de Paoti-CE - CE, transbÍiÉ, para execução do presênte Termo de Colabonação, ÍecuÍso coÍÍendo à
despesa da seguintes Dohçoes Oçamentarias: 060'l .12.361 .'120Í.2.049 - Manúenção da Rede Escolar de ensino
Fundamental; 0ô0í.12.365.1208.2.058 - Manutenção da Rede escolar de Ensino lnfantil - 3.3.90.39.00 - elemento
de despesas, consignáveis nos oçamentos dos anos subsequentes,

4. CúUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNC|A E APL|CAçÃO DOS RECURSOS
4.1. A ADMINISTRAÇÂO PÚBLICA MUNICIPAL transferiÉ os recursos em favor da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE

CIVIL - oSC, na forma prevista na CúUSULA TERCEIRA, mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do
beneÍiciário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária especíÍica vinculada a este instrumento;
4.2. 0s rendimentos das aplicações Íinanceiras seÉo obrigatoriamente, aplicados no objeto do Termo de Colaboração
ou da transferência, estando sujeitos às mesmas condições e prestaçáo de contas exigidas para os recursos transferidos;
4.3. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parcena náo seÉo liberadas e ficaÉo retidas nos seguintes
casG:
4.3.'1. Quando houver evidências de inegulandadê na aplicaçáo de parcela antêrioÍmênte recebidâ;

4.3.2. Quando constatado desvio de Íinalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da OSC em relação a

obrigaçoes estabelecidas no Termo de Colaboração;

4.3.3. Quando a oSC deixar dê adotar sem justiÍlcaliva suÍiciente as medrdas saneado€s apontadas pêla

adminiíração pública ou pelos órgãos de controle intemo ou externo;

4.4. Por ocasião da conclusão, denúncia, rêscisão ou extinção da parceria, os saldos Íinanceiros remanescentes,

inclusi\re os provenientes das receitas obtidas das aplicações Íinanceiras realizadas serão devolvidos à administraçáo
públba no prazo impronogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do
responsável, providenciada pela autoridade Compêtente da administraçâo pública.

5. CúUSULA OUtilTA- DA EXECUçÃo DAS DESPESAS
5.1. O presenb Termo de Colaboração deverá ser executâdo fielmente pela parceira, de a@rdo com as cláusulas
pacttadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências de sua inêxêcução total ou parcial.

. 5.2. Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade

do agente ou representante da OSC, para:

5.2.1, Despesas cuja Íinalidade seja alheia ao objeto da parceira;

5.2.2. Pagar, a quâlquer titulo, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parcêÍia, salvo nas hipôteses
prcvistas em lei especifca e na lei de diretÍizes orçamentárias;

5.3. Fica expressamente permitida a utilização dos recursos transÍêridos, desde quê justiÍicadamente vinculado ao Plano

de Trabalho:
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5.3.'1. Remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da
organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de
impostos, contdbuiçóes sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salários,

. , salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas;
5.3.2. . Diárias reÍerentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos êm que a execução do Objeto da

.. -,". ,Ú#..i,parcena AStm o exla;
5.3.3. Custos indiretos necessários à execução do objeto, desde que proporcional ao valor proposto nessa;

6. CúUSULASEXÍA.DAVGÊNCA
6.í. 0 presente Termo de Colaboração terá vigência a partir da data de sua assinatura pelo periodo de 06 (seis)
meses, podendo ser pronogado por iguais e sucessivos períodos,

6.2. Sempre que necessário, mediante proposta da OSC devidamente justificada e Íormulada, no mínimo, 30 (trinta)
dias antes do seu término, e após o cumprimento das demais exigências legais ê regulamentadas, as pronogações
seÉo admitidas.
6.3. Caso haja atraso na liberaçâo dos recursos Íinanceiros, a ADI/INISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL promoverá a
pronogação do prazo de vigência do presente Termo de Colaboraçã0, ,independentê de proposta OSC, limitando o
prazo de proÍrogação ao exato periodo do atraso veriÍcado até a efetiva quitaçâo do valor devido.
6.4. Toda e qualqueÍ prorogação, inclusive a referida no item anterior, dêverá ser formalizada por têrmo âditivo, a ser
celebrado pelos parceiros antes do término da vigêncra do Termo de Colaboração ou da última dilaç.ão de prazo, sendo
expressamente vedada a celêbração do Íermo aditivo com atribui@o de vigência ou eíeitos Íinanceiros retroativos.
6.5. O saldo existente êm conta findo o prazo de vigência deste Termo de Colaboração, podeÉ ser utilizado pela OSC,
seguindo as mesmas despêsas propostas no Plano de Trabalho, sob pena de devolução do recurso, conigido
monetaÍiamente.

7. CúUSULA SÉT|MA - Do MoNTToRAMENTo, Do ACoMPANHAMENTo E DA FtscALtzAÇÂo
7.1. 0 relatório técnico a que se refere o art, 59 da Lei 13.019/2014, sem p§uízo de outros elementos, deverá conter:

7.1.1. Descrição sumária das atividades e ações desenvolvidas segundo as metas e propostas preestabelecidas;
7.1.2. Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto dê benefício social obtido em razão
da execu@ do obieto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovâdos no plano de trabalho.,

8. CúUSULA o|TAVA. DA PRESTAÇÂO DE CONTAS
8.1. A organizaçâo da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, mediante
apresentaçâo de relatório parcial de execução do objeto, no prazo de ate 30 (trinta) dias após a recebimento de cada
parcêla/ÍêcuÍso transferido, para Íins de monitoramento do cumprimento das metas estabelecidas no plano de trabalho.
8.2. A prestação de contas será apresentada pela OSC e deverá conter os elementos que permitam ao gestorda parceria

avaliar o andamênto ou concluir que o seu objeto foi executado conforme rpactuado, com a dêscrição pormenorizada das
aüvidades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que a üata a
pre§tação de contas.

8.3. Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justiÍicativa suÍiciente;
8.4. Os dados financeios serão analisados com o intuito de estabelêcer o nexo de causalidade entre a receita e a
despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes.

8.5. A análise da prestação de contas devêrá considerar a verdade real e os resultados alcançados.
8.6. A prestação de contas rêlativa à execução do termo de colaboração será feita mediante a análise dos documentos
prêvistos no Plano de Trabalho, nos termos do art. 22, inciso lX, da Lei no 15109/2014, além dos seguintes relatónos:

8.ô.1. Relatório de execução do objeto, elaborado pela OSC contendo as atividades ou pro.ietos desenvolvidos para o
cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado de documentos
que permitam a avaliação dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas e do grau de satisÍação do
público-alvo e da possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do píojeto;.

8.6.2. Relatório de execução Íinanceira do Tenno de Colaboraçã0, com a descnção das despesas e receitas
efeüvamente realizadas a sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e

Íesultados estabelecidos no plano de trabalho.
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8,7, A Administmção Pública municipal considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados

inbmamente, quando houver:

8.7 .1. Rêlatório de vi§ita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;

8.7.2. Reldório teon'rrc de mon'rtoramento e avali4ã0, homologado pela comissão de monitoramento e avaliaÇão

. .. ^ -,-*. desiSnada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execuçáo do Termo
de C,olaboração.
8.8. Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, dê que trata o artigo 67 da Leino 13.0'19/2014, terá
o prazo para análise da prestação de contas mensal e quadrimestral será de até 10 dias úteis e, paraÍinal, de até 60 dias
e deverão conter análise de eÍicácia e de eÍetividade das açôes quanto:

8.8.1. aos resultados já alcançados e seus beneflcios;
8.8.2. aos impactos econômicos ou sociais;
8.8.3. ao grau de satisfação do público-alvo;

8,8,4, à possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.
8.9. A maniÍestação conclusiva sobre a prestação dê contas pêla Administração Pública observará os prazos previstos
na Lei no 13.019/2014, devendo concluir, alternativamente, pela:

a) Aprovação da pÍestação de contas.

b) Aprovação da pÍestaçáo de contas, mm ressalvas;

c) Rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de mntas especial.
8.'10. Constatada inegularidade ou omissâo na prestação de contas, será concedido prÍrzo para a OSC sanar a
inegularidade e/ou cumprir a obrigaçã0.
8.1í.Transconido o pftlzo para sanêamento da inegularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, a autoridadê
administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as proüdências para apuração dos fatos,
identificação dos responsáveis, quantificação do dono e obtenção do ressarcimento, nos termos da lêgislação vigente.
8.12, A administraçáo poderá solicitar prestação de contas, a qualquer momento, caso seja identiÍicado o descumprimento
injusüftcado do alcance das metas da pareceria no curso das ações dê monitoramento e avaliação ou no caso de denúncia
de inegularidade da execução parcial do objeto, nos termos do art. 59 do Decreto Fedenl no 872612016.
8.í3.4s organizações da sociedade civil deveÉo apresentar prestação de conhs final por meio de reláódo ínal de
exsct!ção do objeto que deverá conter os elementos previstos na Lei Federal n0 13.019/2014 e no Decreto Federal no

8726t2016.
8.'14.4 administração pública apreciará a prestação Íinal dê contas apresêntada, no prazo dê âté cenlo e cinquenta dias,
contado a data do seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada, prorogável justiÍicadamente

por igual período.,

9. CúUSULANONA.DASALTERAçÔES
9.1. 0s planos de trabalho da parceria podêrão ser rêvistos para alterâçáo de valores ou de metas, mediante termo
aditlvo ou por apostila ao plano de trabalho original, sempre de comum acordo entre as partes, nos termos da Lei no

13.0í9/2014 e do art.43 do Decreto Fedêrâl no 8726/2016.
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í0. cúusur.Â DÉctMl - oas nespoNsABrLrDADEs E DAs sÂNçÔEs
í0.1.Pela êxecqão da parcêria êm desacordo com o plano de trabalho mm as normas da lei no 13.019/20'14 e a da

legislação específica, a Administração Pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC parceira as seguintês

sançóês:
10.1.'1. Advertência;
Í0.1.2. Suspensão tempoÉria da paÍticipaqão em chamamento público e impedimento de celebrar parceÍia ou contrato
com órgãos e enüdades da esfera de govemo da administração pública sancionadora, por prazo não supeÍior a dois anos;

10.1.3. Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com Ôrgãos

e ênüdades de todas as esferas de governo, enquanto,perdurarem os motivos determinantes da punição ou atê que seja
promovida a reabilitaçâo perantê a própria autoridade que aplicou a pênalidade, que será concedida sempre que a OSC

ressaÍck a administração pública pelos prejuízos resultantes e após deconido o prazo da sanção aplicada com base no

inciso ll.
Parágrafo único: As sanções estabelecidas nos incisos ll e lll são de competência exclusiva do chefe do poder executivo,

facultada a dêfesa do interessado no râspectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a

rcabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.
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10.2. Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da prestação de contas, a aplicação de penalidade deconente

de infaçá relacionada à execuçâo da parceria,

'10.3.A prescrição será intenompida coma edição de ato administrativo voltado à apuração da infração,

,,.. . . ...í1. CúUSULA DÉCI]'A PRIMEIRA - DA RESCISÃO
'11.1.0 presente Termo de ColaboraÇão poderá ser:
1 1 .2. Rescindido, independente de prévia notiÍicação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses:
11.2.1.1. Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;
1í.2.1.2. lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

11.2.1.3. Constataçã0, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção êm qualquer documênto aprêsentado;
11.2.1.4. VeriÍicação de oconência de qualqueÍ circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial.

12. CúUSULA DÉCIMI SCGUHOI. DA PUBLICIDADE
12.í.A eÍicácia do presente Termo de Colaboraçâo ou dos aditamentos que impliquem em alteraçâo ou ampliação da
execwão do objeto descrito neste instrumento, fca condicionada à publicação do respecüvo extrato no sítio oficial da
adminisfação pública ou outro meio oficial de publicidade que possua,

13. CúUSULA DÉCrÍrrA TERCETRA - DAS COND|çOES GERATS

13.1.Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condiçôes:
13.í.'1. As mmunicaçóes relativas a estê Termo de Colaboração serão remetidas por conespondência, sendo
consií:leradas regularmente eÍetuadas quando comprovado o recebimento, ou enEo por email oficial da Secrehria
Gestora ao endereço eletrônico da entidade e vice-versa.

13,1.2. As reuniões entre os reprêsentantês credênciados pelos parceiros, bêm como quaisquer oconências que
possam ter implica;ões nesle Termo de Colaboração, serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios

ciÍruns{anciados.

í4. CúUSI LADÉCtUlQUmm- OaGESTÁO
14.1. A gestaio do presente Termo de Colaboração seÉ exercida pelo Secretário da Pasta ou quem este vier a
designar, o qual deveÉ exercer em toda sua plenitude a açáo de que trata a Lei n.0 15.019/2014.

15. CLÁUSULADÉCrUl QUnrl- O0 rOnO
15.1. Sera competentê para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de Colaboração, que não possam ser
rcsolvidas pela via administrativa, o Foro dâ Comarca de Pacoti-CE, com renúncia expressa a outros, por mais
privilegiados que forem.
15.2. E, por assim estarêm plenamênte de acordo, os parceiros obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos

teÍmos do pÍesente instrumento o qual foi lido e achado conforme, foi lavrado em 02 (duas) vias de igual têor e forma,
que vão assinadas pelos parceiros, para que produza seus.iuridicos e legais efeitos, em juizo ou fora dele.

Pacoti, 27 de Agosto de 2024
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